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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
 
As populações do elefante Africano e rinoceronte, dois ícones da fauna bravia do 
continente, enfrentam uma das maiores crises das últimas décadas. Diversos 
estudos, reportagens e contagens aéreas, tem revelado tendências bastante 
alarmantes no número de casos de caça furtiva que tem dizimado estas duas 
espécies. Moçambique tem sido alvo desta crise, emergindo como um dos 
principais locais de abate de marfim e trânsito de chifres de rinoceronte em 
África.  
 
De forma a fazer face a esta crise, Moçambique deverá realizar intervenções que 
requerem uma colaboração e participação de diferentes actores que vão desde o 
Governo ao sector privado e sociedade civil. Alguns destes actores, estão já a 
investir esforços e recursos em diversas acções e estratégias específicas, embora 
necessitando ainda de se fazerem conhecer e através de um intercâmbio 
fortalecerem-se. Este relatório, pretende contribuir neste sentido, envolvendo 
estes actores na partilha das suas experiências e opiniões sobre o assunto da 
caça furtiva e tráfico ilegal de espécies, principalmente do elefante e rinoceronte. 
Cerca de 50 pessoas foram contactadas durante os meses de Março a Maio, as 
quais providenciaram informações, dados e recomendações relevantes. Espera-
se que os resultados deste relatório ajudem por um lado a ter um melhor 
entendimento sobre o ponto de situação da caça furtiva, das acções em curso, e 
limitações e por outro listar algumas das principais recomendações que visam 
reverter o actual cenário de caça furtiva e tráfico ilegal de espécies no país.  
 
Tendências  
O caso do rinoceronte  
A caça furtiva está novamente a colocar em risco as duas espécies de 
rinocerontes que habitam o continente Africano - o rinoceronte branco 
(Ceratotherium simum) e o rinoceronte preto (Diceros bicornis). Moçambique, 
que possuía populações de rinocerontes pretos e brancos até aos anos 70 em 
quase todo o território nacional, já não possui nenhum, com algumas excepções 
pontuais ao longo da fronteira com o Parque Nacional do Kruger na África do Sul. 
Pode-se hoje afirmar que a caça furtiva levou as populações de rinoceronte 
branco e rinoceronte preto em Moçambique à extinção. 
 
O aumento explosivo dos níveis de caça furtiva de rinoceronte são resultantes 
principalmente no aumento da demanda dos mercados. As áreas que contém 
grandes populações de rinocerontes brancos e pretos, como o caso do Parque 
Nacional do Kruger, na África do Sul, tem sido o alvo principal da caça furtiva. 
Moçambique, fazendo fronteira com este Parque, tem estado a emergir como 
uma das principais fontes de furtivos a operarem neste país vizinho. 
 

A forma como as operações de caça furtiva do rinoceronte ocorrem, leva a crer a 
existência de sindicatos bem organizados e estruturados, envolvendo valores 
monetários bastante elevados, facilitando a corrupção e aliciando os jovens 
desempregados da região a se envolverem em práticas e redes criminosas. O 
número de armas apreendidas pelo Parque Nacional do Limpopo em caça furtiva 
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tem estado a aumentar, e o facto de muitas destas armas terem ligações com 
instituições de segurança e protecção realça a gravidade da situação. A título de 
exemplo uma das armas da Policia da República de Moçambique de Massingir foi 
apanhada 3 vezes consecutivas em actividades de caça furtiva no Parque 
Nacional do Limpopo. 
 
A conivência de agentes da Guarda Fronteira e da Polícia da República de 
Moçambique foi já revelada em diversos artigos de jornais, e no início de 2014 
toda a Unidade Policial de Massingir foi mudada como resultado do seu 
envolvimento em actividades de caça furtiva. A conivência na caça furtiva 
contamina também o próprio pessoal do Parque Nacional do Limpopo, e 
recentemente foram despedidos alguns fiscais e oficiais séniores por 
envolvimento neste tipo de actividades ilícitas. 
 
Com as fragilidades de fiscalização, e facilidades no processo de movimentação 
deste tipo de produtos dentro do país, Moçambique surge como um entreposto 
rentável para o trânsito e exportação de chifres de rinocerontes para os 
mercados Asiáticos. Embora a capacidade de detecção deste tipo de produtos nos 
portos e aeroportos de Moçambique seja fraca, as autoridades alfandegárias tem 
estado a registar um crescente número de apreensões. A título de exemplo, no 
Aeroporto Internacional de Maputo, foram apreendidos em 2013 vinte chifres de 
rinocerontes, e apenas no primeiro trimestre de 2014 foram já aprendidos seis 
chifres de rinocerontes.  
 
O caso do elefante  
A população de elefantes em África estima-se que esteja entre 419.000 a 
650.000, com mais de metade concentrada na região da África Austral, onde o 
Botswana contém de longe a maior população de elefantes da região (cerca de 
133.088 estimados em 2012). Moçambique possui uma população de elefantes, 
estimada em cerca de 22.300 (até 2011), com cerca de 70% concentrada em 
apenas duas áreas do país (a Reserva Nacional do Niassa e Distrito de Mágoè). 
Outras populações de elefantes ocorrem também no país mas de forma 
fragmentada, e na maior parte das vezes pode-se notar a tendência 
tr ansfronteiriça da espécie com os países vizinhos da África do Sul, Zimbabué e 
Tanzania. 
 
O elefante Africano tem sido alvo de uma crescente onda de caça furtiva, em 
grande parte como forma de obter os seus dentes de marfim para fins 
ornamentais nos mercados Asiáticos, maioritariamente na China. Os dados do 
programa MIKE estimam que por volta de 7.4 % de toda a população de elefantes 
Africanos tenham sido ilegalmente abatidos em todo o continente. Estes valores 
são alarmantes, pois estando acima da taxa natural de crescimento do elefante, 
colocam em risco a sustentabilidade da espécie. As duas áreas MIKE de 
Moçambique revelam valores muito altos ao longo dos últimos anos, o que 
evidencia o nível preocupante que a caça furtiva alcançou no país. No Distrito de 
Mágoè tem se registado um envolvimento de furtivos vindos do Zimbabué, os 
quais fazem uso de substâncias tóxicas como o cianeto, para envenenarem 
pontos de água e alimentos ao longo de corredores de elefantes. Em 2013, 
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metade das carcaças registadas nos dados de MIKE para o Distrito de Mágoè 
resultaram de morte por venenos.  
 
Na Reserva Nacional do Niassa, a caça furtiva ao elefante tem registado também 
um aumento significativo e bastante preocupante. Entre 2009 e 2011, o número 
de carcaças estimado durante as contagens aéreas triplicaram, de 756 para 2.365 
respectivamente. Não só aumentou o número de carcaças, mas ocorreu 
igualmente uma mudança na forma como a maior parte dos abates foram 
protagonizados, sugerindo o envolvimento de caçadores furtivos bastante 
experientes vindos da Tanzania. A Reserva do Niassa tem registado também 
diversos casos que revelam: i) o apoio e envolvimento das comunidades locais 
em actividades de caça furtiva ao elefante, e ii) o preocupante uso de armas 
pertencentes à Guarda da Fronteira e à Polícia da República de Moçambique. 
 
O marfim é muitas vezes transportado para fora do país quer através da vasta 
fronteira, ou por via dos aeroportos e portos. A título de exemplo, em Janeiro de 
2011, no porto de Pemba, foram apreendidas 126 pontas de marfim (63 
elefantes abatidos ilegalmente) num contentor com madeira em toro, com 
destino à Ásia. Contudo, visto que normalmente apenas uma percentagem muito 
pequena dos contentores (menos de 5%) são de facto inspeccionados, e os 
métodos para detectar marfim contrabandeado (e.g. uso de cães farejadores) não 
são empregues, os desafios para uma fiscalização efectiva são elevados. 
 
A China é o destino preferencial para a exportação de marfim proveniente da 
África Oriental, e tem vindo a ser consistentemente identificada pela CITES entre 
os países mais implicados no comércio ilegal de marfim. No entanto, esta 
demanda é complexa, sendo crucial obter-se informações correctas de forma a 
constituir uma percepção e entendimento adequado sobre como funciona o 
mercado. Um estudo recente do conservacionista Chinês Gao Yufang, ajuda a 
melhor conhecer a demanda e os mercados na China, o o que poderá contribuir 
para melhor direccionar as intervenções dos diversos actores interessados em 
travar o comércio ilegal de espécies.  
 
O marfim encontra também mercado nas feiras de artesanato domésticas do 
país. Apenas na cidade capital do país, é comum a comercialização de marfim nas 
duas principais feiras - ȰFeira do Pauȱ ɉÑÕÅ ÏÃÏÒÒÅ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÓÜÂÁÄÏÓ ÎÁ 0ÒÁëÁ ςυ 
ÄÅ *ÕÎÈÏɊ Å ȰFeira de Artesanato, Flores e Gastronomiaȱ - FEIMA (aberta todos os 
dias no Jardim dos Continuadores).  
 
 
Principais causas  
 
As causas que levam a explosão dos níveis de caça furtiva e tráfico ilegal são 
complexas e interligadas. O Programa MIKE fez uma avaliação estatística sobre 
este assunto, comparando uma diversidade de factores ecológicos, biofísicos e 
sócio-económicos ao nível local, nacional e global. Os três principais factores 
apontados incluíram a pobreza a nível local, governação a nível nacional e a 
demanda por marfim e chifres de rinoceronte a nível global. Na opinião dos 
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entrevistados deste estudo, os principais factores por detrás dos níveis 
crescentes de caça furtiva e tráfico ilegal em Moçambique incluem: 
 
¶ Fraca valorização do sector de conservação  
¶ Fraca capacidade de fiscalização do Estado  
¶ Fronteiras vulneráveis  
¶ Corrupção  
¶ Descoordenação institucional  
¶ Quadro legal e judiciário  
¶ Fraco cumprimento de legislação e planos 
¶ Melhoria de comunicação e conectividade  
¶ Crescimento populacional dentro dos Parques e Reservas 
¶ Conflicto Homem-Elefante  

 
 
Principais Convenções, Acordos e Programas  
 
Ao nível global e regional, foram estabelecidas uma série de convenções, acordos 
e programas com o intuito de reforçar parcerias e sinergias entre os países de 
forma a travar as actuais tendências de tráfico ilegal e caça furtiva ao elefante e 
rinoceronte. Moçambique é signatário de algumas das principais convenções 
internacionais, como por exemplo a CITES e a Convenção da Diversidade 
Biológica. O país também tem vindo a participar em alguns dos eventos globais 
importantes nesta matéria, tendo reassumido o seu compromisso na recente 
Declaração de Londres sobre o Tráfico Ilegal de Espécies. 
 
Ao nível regional, apesar de Moçambique não ser signatário do Acordo de Lusaka 
sobre a Fiscalização Cooperativa, tem vindo a cooperar com as operações 
realizadas pela Task Force do Acordo (e.g. operação Cobra II). Adicionalmente, foi 
rubricado este ano um Memorando de Entendimento entre Moçambique e a 
África do Sul com o objectivo de fortalecer a cooperação entre os dois países no 
âmbito da protecção e fiscalização da biodiversidade. 
 
Ao nível nacional, Moçambique estabeleceu em 2011 um Task Force envolvendo 
diversos Ministérios, com a intenção de se introduzir medidas para reforçar a 
protecção aos recursos naturais e meio ambiente. A criação de um Task Force 
desta natureza é recomendado por algumas instituições internacionais como a 
INTERPOL, embora muitos dos entrevistados referiram sobre a necessidade 
deste vir a ser mais participativo, envolvendo outros sectores relevantes da 
sociedade civil. Este Task Force elaborou em 2014 ÕÍ ȰPrograma Nacional de 
0ÒÏÔÅÃëÞÏ ÁÏÓ 2ÅÃÕÒÓÏÓ .ÁÔÕÒÁÉÓ Å -ÅÉÏ !ÍÂÉÅÎÔÅȱ, o qual analisa a situação 
sobre a delapidação dos recursos naturais do país, e propõe medidas de combate 
a exploração ilegal dos recursos naturais. Algumas destas recomendações foram 
acauteladas neste trabalho. 
 
 
Principais Intervenções  
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Os principais actores que tem realizado intervenções no sentido de travar a caça 
furtiva e o comércio ilegal de espécies são o Governo, o sector privado e os 
doadores e ONGs. Alguns destes actores tem intervenções mais directas (e.g. na 
administração das Áreas de Conservação, gestão das Coutadas e Fazendas de 
Bravio, prevenção e combate ao crime, funcionamento dos tribunais, etc), outras 
mais indirectas (e.g. providenciando recursos financeiros e técnicos). A seguir se 
sumarizam as principais intervenções em curso, e respectivas limitações 
referidas durante os encontros ou em relatórios disponibilizados. 
 
Intervenção do Sistema Judiciário 
O Ministério Público intervém em matéria de caça furtiva e tráfico ilegal sempre 
que estiver em causa a defesa da legalidade, neste caso, a legislação de florestas e 
fauna bravia. Contudo, a presença do Ministério Público a nível do Distrito está 
ainda aquém do necessário, possuindo na maior dos casos apenas um 
magistrado por Distrito. Para além do efectivo, o Ministério Público padece da 
necessária especialização em matéria de questões ambientais, afectando a sua 
capacidade de intervir com êxito em assuntos complexos e exigentes como a 
prevenção e combate à caça furtiva e comercialização de espécies de fauna 
protegida. 
 
Como forma de reforçar o entendimento, articulação e coordenação das 
actividades na prevenção e combate às infrações à legislação de recursos 
naturais, o Centro de Formação Jurídica e Judiciária, realizou até 2013 uma série 
de cursos. Um dos assuntos chave tratados no programa de formação foi 
precisamente a caça furtiva, principalmente nos Distritos que tivessem Áreas de 
Conservação. Contudo, com o aumento do número de Distritos, movimentação de 
quadros e aumento da grandeza e gravidade de algumas infracções, seria 
importante que o Centro pudesse prosseguir com a realização de mais cursos 
desta natureza. 
 
Para a actuação da força de fiscalização, os fiscais do Estado possuem o seu 
Estatuto que os protege e guia. Contudo, o mesmo não acontece para os fiscais 
ajuramentados e fiscais comunitários. Para estes, não existe qualquer Estatuto 
específico que permita descortinar qual o mandato, direitos e deveres no 
exercício da fiscalização ajuramentada. Apesar das limitações, os agentes 
comunitários e as comunidades no geral são chamados a participar na 
fiscalização dos recursos naturais. O Regulamento da Lei de Florestas e Fauna 
Bravia inclusive prevê o encaminhamento de 50 % dos valores provenientes das 
multas por transgressão para os agentes que tiverem realizado a apreensão. 
Contudo, passados cerca de 12 anos após a aprovação do referido dispositivo 
legal, existem ainda poucos casos de agentes ou membros das comunidades que 
tenham sido compensados pela sua intervenção na denúncia de qualquer 
infracção florestal ou faunística. 
 
A Assembleia da República aprovou em Abril de 2014 uma nova lei para as Áreas 
de Conservação, com o principal intuito de se reorganizar o sistema de gestão 
das Áreas de Conservação no país. Esta Lei introduz penas de prisão para os 
infractores sobre as espécies protegidas e em perigo de extinção, e agrava de 
forma acentuada as multas. A partir do momento em que a lei entrar em vigor, 
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será possível aplicar penas de prisão maior (de 8 a 12 anos) às pessoas que 
tiverem abatido, sem licença, qualquer elemento das espécies protegidas. A 
maior parte dos entrevistados considera bastante positiva esta mudança, 
embora existam ainda dúvidas quanto a sua abrangência (i.e. aplicável apenas 
para dentro das Áreas de Conservação) e a necessidade de regulamentos 
adicionais para a sua efectivação. Alguns levantam também a preocupação de se 
proceder a uma adequação das forças de fiscalização das Áreas de Conservação 
de forma a fazer face aos possíveis cenários resultantes da implementação desta 
lei (e.g. corrupção e confrontações mais violentas entre os furtivos e fiscais). 
 
 
 
Intervenções no Terreno 
A principal força de intervenção na detecção e apreensão dos casos de caça 
furtiva na áreas de conservação são os guardas fiscais. As estimativas recentes 
sobre o efectivo actual da força de fiscalização dos Parques e Reservas apontam 
para um número de cerca de 489 guardas fiscais. Este é o número total de fiscais 
existentes, contudo o número de fiscais disponíveis por mês (como resultado de 
faltas, folgas e férias) e capazes de exercer as suas funções com eficácia é de 
cerca de 274 guardas fiscais. Este efectivo permite a uma cobertura de cerca de 
315 Km2 por fiscal, uma densidade 6 vezes inferior à recomendada (cerca 50 km2 
por fiscal). O sector privado, envolvido na gestão das Coutadas e Fazendas do 
Bravio, assume também um papel bastante relevante na protecção dos recursos 
sobre sua tutela. Apenas as Coutadas em operação no país possuem um efectivo 
de pelo menos 371 guardas fiscais.  
 
O nível de formação da força de fiscalização das Áreas de Conservação (incluíndo  
os fiscais das Coutadas) é, de forma geral, baixa e limitada. Alguns dos 
entrevistados levantam a necessidade de haver formações específicas em certas 
áreas, como por exemplo na investigação e inteligência, o que poderia ajudar na 
identificação e análise das actividades de caça furtiva, reforçando a eficiência das 
intervenções. Esta ausência de um trabalho adequado de inteligência restringe a 
capacidade de prever actividades criminais, rendendo as forças de fiscalização a 
uma atitude reactiva ao invés de preventiva. 
 
As Áreas de Conservação necessitam também de introduzir sistemas de gestão 
para a sua força de fiscalização, de forma a poderem monitorar adequadamente a 
eficácia das patrulhas e gerindo o pessoal com base nas situações que vão 
surgindo. Grande parte dos entrevistados acredita que uma gestão efectiva e 
eficiente da força de fiscalização é mais relevante do que apenas se adicionarem 
efectivos de guardas fiscais.  
 
O tipo de equipamento e infraestruturas disponíveis para a força de fiscalização 
varia bastante de área para área. De forma geral, a maior parte não possui 
infraestruturas e equipamento adequado para fazer face às pressões actuais, o 
que reflecte também num impacto na motivação dos fiscais em exercer as suas 
funções. Adicionalmente, quase nenhuma Área de Conservação faz uso de 
tecnologias sofisticadas para apoiar as actividades de fiscalização, dependendo 
unicamente nas capacidades dos seus recursos humanos. 
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Estas fracas condições existentes nos Parque e Reservas são também uma 
tradução do volume de investimento que lhes é conferido pelo Orçamento Geral 
do Estado. Ao invés dos cerca de 6.5 milhões de dólares por ano necessários para 
uma gestão efectiva da sua força de fiscalização, os Parques e Reservas recebem 
cerca de 1 milhão de dólares anuais do Orçamento Geral do Estado. Estas 
restrições orçamentais afectam a capacidade dos Parques e Reservas de se 
materializarem como áreas eficazes para a protecção e conservação da 
biodiversidade do país.  
 
As detecções e apreensões de casos de tráfico ilegal de produtos nos pontos 
fronteiriços são, em geral conduzidos pelas autoridades alfandegárias. As 
Alfândegas, realizam operações para detectar a movimentação ilícita de marfim e 
chifres de rinoceronte, tendo já feito algumas apreensões nos aeroportos de 
Maputo, Beira e Pemba, assim como nos portos de Maputo, Nacala e Pemba. 
Contudo, a tecnologia disponível, não é ainda adequada para detectar o produtos 
como o marfim e chifre de rinoceronte. Isto resulta numa dependência em 
denúncias e na capacidade de intervenção do seu pessoal, o qual possui uma 
formação inadequada nestas matérias de caça furtiva e tráfico ilegal de espécies. 
Mesmo com uma certa formação, é cada vez mais difícil detectar os produtos, que 
para além de virem bem escondidos nas malas, apresentam-se também em 
formas de difícil reconhecimento (e.g. cortados em fatias ou triturados em pó). 
Isto levanta a necessidade de se investir em outras formas de detecção que vão 
para além das capacidades humanas (i.e. por exemplo o uso de cães farejadores). 
  
Sensibilização e Benefícios 
A necessidade de intervir na sensibilização da sociedade civil num todo, 
incluíndo as mais altas esferas políticas e governamentais, foi referida quase que 
por unanimidade dos entrevistados como sendo a de maior relevância. Contudo, 
esta é também a que tem recebido ainda a menor atenção, sem um programa 
estruturado. Alguns sectores indicam a realização de campanhas de 
sensibilização, no entanto sem qualquer tipo de seguimento no sentido de 
averiguar os impactos ou vantagem destas campanhas.  
 
A maior parte dos entrevistados apontam como o principal benefício das Áreas 
de Conservação para as comundiades a partilha dos 20% das suas receitas. 
Contudo, para além da existência de grandes problemas de operacionalização e 
gestão dos 20%, alguns entrevistados questionam a existência de uma percepção 
por parte das comunidades da ligação entre estes benefícios e as Áreas de 
Conservação. Seria importante a realização de uma monitoria e avaliação do 
impacto destes 20% na redução da pobreza e ligação com a conservação da 
biodiversidade. Alguns Operadores de Safari indicaram o seu contributo em 
termos de responsabilidade corporativa social, providenciando carne, 
equipamento (e.g moageiras) e infraestruturas (e.g. escolas e poços de água). 
Contudo, existe ainda a necessidade de se estabelecerem exemplos de boas 
iniciativas onde as comunidades estejam efectivamente envolvidas na gestão, 
beneficiando da existência e convivência com a fauna bravia. A nova lei das áreas 
de conservação introduz algumas categorias de áreas de conservação que 
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permitirão a regulamentação de tais tipos de iniciativas, restando agora 
iniciativas que façam uso desta legislação traduzindo-as em acções no terreno. 
 
Principais Recomendações  
 
As intervenções actuais para travar a caça furtiva e tráfico ilegal não estão a 
funcionar, pois as tendências mostram uma preocupante subida exponencial. É 
portanto necessário, e de forma urgente, adoptar novas estratégias para reverter 
o cenário. Existe uma percepção partilhada de que, dada a complexidade do 
assunto da caça furtiva e tráfico ilegal, as intervenções que forem realizadas 
deverão ter a atenção em abordar as diferentes partes da cadeia que este assunto 
envolve. Para fazer face a esta crise, as intervenções não devem estar apenas 
sobre responsabilidade do Estado, e necessitam de apoio do sector privado, 
ONGs, doadores e sociedade civil.  
 
As diversas recomendações feitas pelos intervenientes durante este estudo, 
assim como as referidas em relatórios anteriores, foram agrupadas em três 
principais tipos de intervenções ɀ Intervenções na Fiscalização, na Sensibilização 
e em Iniciativas Comunitárias. Estas recomendações foram apresentadas e 
discutidas durante um seminário que teve lugar nos dias 18 e 19 de Junho de 
2014, na cidade de Maputo, o qual contou com a presença de mais de 60 pessoas, 
incluíndo muitos dos intervenientes que participaram no estudo. Da lista de 
recomendações, os intervenientes identificaram três como sendo as principais 
que requerem uma atenção priorizada, que se apresentam de seguida. 
 
¶ Intervenções na Fiscalização  

o Reforçar as capacidades da Força de Fiscalização das Áreas de 
Conservação ɀ quer em termos do seu efectivo, como na qualidade 
da sua formação, e no provisionamento  de equipamento e 
tecnologia apropriada. 

¶ Intervenções na Sensibilização  
o Sensibilização ao alto nível governamental e político ɀ 

incentivando pronunciamentos públicos quanto à preocupação dos 
impactos negativos da caça furtiva na imagem e reputação 
internacional do país, no desenvolvimento económico, 
especialmente no turismo, na segurança nacional através da 
presença de grupos ilícitos armados de nacionais e estrangeiros, e 
no estabelecimento de redes de crime organizado, para além dos 
impactos ecológicos e biológicos relevantes. 

¶ Intervenções em Iniciativas Comunitárias  
o Introdução de iniciativas e mecanismos de gestão comunitária de 

fauna ɀ explorando, entre outras, as oportunidades abertas com a 
nova lei de conservação. 
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I. Introdução  
 
 
As populações do elefante Africano e rinoceronte, dois ícones da fauna bravia do 
continente, enfrentam uma das maiores crises das últimas décadas. Diversos 
estudos, reportagens e contagens aéreas, tem revelado tendências bastante 
alarmantes no número de casos de caça furtiva que tem dizimado estas duas 
espécies. Moçambique tem sido alvo desta crise, emergindo como um dos 
principais locais de abate de marfim e trânsito de chifres de rinoceronte em 
África. Este relatório focaliza na questão da caça furtiva e tráfico ilegal do 
elefante Africano e rinoceronte em Moçambique. 
 
Estima-se que apenas em 2013, pelo menos 20.000 elefantes tenham sido 
ilegalmente abatidos em todo o continente, o que equivale a um nível de abate de 
cerca de 2 elefantes por hora1. Nos últimos 4 anos, estima-se o abate ilegal de 
pelo menos 4.000 rinocerontes em 11 dos 12 países onde ocorrem estas 
espécies, dos quais mais de metade registados apenas na África do Sul2. O 
número de apreensões globais de grandes mercadorias ilegais contendo marfim 
e chifres de rinocerontes quase que triplicaram nos últimos anos, revelando o 
envolvimento de redes internacionais de crime. Estas tendências actuais de caça 
furtiva e tráfico ilegal, caso não se consigam reverter irão colocar as populações 
de elefantes e rinoceronte em grandes riscos de extinção no continente. 
 
As causas que levam a explosão dos níveis de caça furtiva e tráfico ilegal são 
complexas e interligadas e as soluções são tão complexas como as suas causas. 
As intervenções para reduzir os níveis de caça furtiva abaixo da capacidade das 
populações de se reproduzirem, irão certamente requerer uma colaboração e 
participação de diferentes actores que vão desde o Governo ao sector privado e 
sociedade civil.  
 
Este relatório pretende contribuir de forma a envolver estes diferentes sectores 
na partilha das suas experiências e opiniões sobre o assunto da caça furtiva e 
tráfico ilegal de espécies, principalmente do elefante e rinoceronte. A intenção é 
a de obter informação sobre o ponto de situação da caça furtiva e tráfico ilegal no 
país e poder identificar e aconselhar medidas relevantes para o seu combate. Os 
resultados deste relatório, irão poder melhorar as contribuições do WWF assim 
como de outras instituições que trabalham neste sector, inclusivé enriquecer o 
trabalho de consolidação de uma estratégia nacional que conduza a intervenções 
reforçadas de combate à caça furtiva e tráfico ilegal de espécies. 
 
Foram contactadas neste processo cerca de 50 pessoas durante os meses de 
Março, Abri l e Maio, que incluíram representantes das seguintes instituições: 
Procuradoria Geral da República, Ministério da Agricultura (Direcção Nacional 
de Terras e Florestas - DNTF), Ministério do Turismo (Administração Nacional 
das Áreas de Conservação - ANAC), Ministério do Interior, Ministério da Defesa 
Nacional, Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (CITES), Direcção 
de Auditoria, Investigação e Inteligência das Alfândegas, Parque Nacional do 
Limpopo, Parque Nacional da Gorongosa, Parque Nacional das Quirimbas, 
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Comando Distrital da Polícia de Massingir, Direcção Provincial para a 
Coordenação da Acção Ambiental de Cabo Delgado (Departamento de Educação 
Ambiental), Direcção Provincial de Turismo de Cabo Delgado, Tribunal Judicial 
da Província de Cabo Delgado, Alfândega Portuária de Pemba, Alfândegas 
Aeroporto de Pemba, Direcção Provincial de Turismo de Tete, Procuradoria 
Distrital de Nhamatanda, Universidade Eduardo Mondlane, Fundação Joaquim 
Chissano, Taratibu Reserve, Associação Moçambicana de Operadores de Safari, 
Associação Moçambicana de Operadores de Madeira, Foundation Internationale 
pour la Gestion de la Faune, Wildlife Conservation Society, Agence Francese de 
Development, USAID, Twin City, Carlos Serra, Graham Cawood, Harith 
Morgadinho, Richard Fergusson. 
 
Os resultados deste estudo foram parti lhados num seminário que teve lugar nos 
dias 18 e 19 de Junho 2014, na Cidade de Maputo, onde participaram mais de 60 
pessoas, e contou com a presença do Ministro de Turismo de Moçambique, 
embaixadores da Alemanha e França, representantes das embaixadas da China e 
Estados Unidos da América, representantes de instituições de diversas 
instituições do Governo (incluindo de alguns Parques e Reservas Nacionais), de 
ÐÁÒÃÅÉÒÏÓ ÄÅ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏȟ ÓÅÃÔÏÒ ÐÒÉÖÁÄÏȟ ÁÃÁÄïÍÉÃÏ Å /.'ȭÓ, assim como 
de representantes da TRAFFIC África do Sul, da WWF África do Sul e da Franfurt 
Zoological Society. O seminário possibilitou a partilha de informação sobre o 
ponto de situação da caça furtiva e comércio ilegal do elefante e rinoceronte em 
Moçambique, assim como a discussão e priorização de recomendações para 
travar as actuais tendências (ver a agenda do encontro no Anexo 1). Este 
encontro evidenciou, uma vez mais, a necessidade de melhorar as intervenções e 
colaborações entre a sociedade civil, sector privado e governo na preservação de 
espécies de fauna.  
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II.  Tendências do tráfico ilegal e da caça furtiva em 
Moçambique  
 
O tráfico ilegal e a caça furtiva ao elefante e rinoceronte tem registado, ao nível 
mundial, níveis bastante alarmantes em termos de incidência e abrangência. Em 
2011, o valor global do negócio do tráfico ilegal de espécies de fauna foi 
calculado entre USD 7.8 a 10 biliões por ano3. Junto com a pesca ilegal e tráfico 
ilegal de madeira, constituem a quarta maior actividade de tráfico ilegal mundial, 
depois dos narcóticos, tráfico humano e counterfiet4. 
 
Moçambique tem sido o palco de um crescente nível de caça furtiva e tráfico 
ilegal, os quais vão começando a atingir tendências preocupantes. Este capítulo 
tenta produzir uma síntese, com base nos relatórios disponíveis e nos encontros 
realizados, da distribuição e efectivo das populações de rinocerontes e elefantes 
no continente e em Moçambique, assim como das tendências de caça furtiva a 
que tem sido alvo. Esta informação, apesar de estar limitada à informação 
existente e partilhada, serve como base para se poder ter uma percepção quanto 
à abrangência e intensidade da situação  de caça furtiva e tráfico ilegal de 
espécies como o rinoceronte e elefante no país.  
 

A. O caso do rinoceronte 

 
Distribuição e Números  
Duas espécies de rinocerontes habitam no continente Africano, o rinoceronte 
branco (Ceratotherium simum) e o rinoceronte preto (Diceros bicornis). Existem 
duas subespécies do rinoceronte branco ɀ o rinoceronte branco do sul, 
Ceratotherium simum simum, e o rinoceronte branco do norte, Ceratotherium 
simum cottoni. A caça furtiva levou este último praticamente à extinção. Os 
últimos quatro indivíduos desta subespécie foram translocados em 2009 de um 
Jardim Zoológico da República Checa para o Santuário de Ol Pejeta no Quénia5.  

A caça furtiva teve um impacto severo no número de rinocerontes pretos em 
África, tendo a população reduzido em cerca de 97%. De um total estimado em 
100.000 rinocerontes pretos nos anos 60s, sobreviveram apenas cerca de 2.410 
em 1995 em todo o continente. O caso do rinoceronte branco do sul, foi ainda 
mais dramático, tendo esta espécie chegado quase a ser declarada como extinta 
nos princípios do século 20, com menos de 100 indivíduos existentes7. Graças a 
diversos esforços de conservação, ambas as espécies tem registado um aumento 
do seu efectivo. O rinoceronte preto redobrou o seu número para cerca de 4.230 

De que côr são? Bran cos e Pretos? 
 

Apesar destes nomes todos os rinocerontes, com a excepção de uma espécie da 
3ÕÍÁÔÒÁȟ ÓÞÏ ÄÅ ÆÁÃÔÏ ÃÉÎÚÅÎÔÏÓȢ /Ó ÔÅÒÍÏÓ ȰÂÒÁÎÃÏȱ Å ȰÐÒÅÔÏȱ ÍÕÉÔÏ ÐÒÏÖÁÖÅÌÍÅÎÔÅ 
ÓÞÏ ÅÍÐÒÅÓÔÁÄÏÓ ÄÁ ÖÅÒÓÞÏ ÅÍ )ÎÇÌðÓȢ / ÔÅÒÍÏ ȰÂÒÁÎÃÏȱ ÄÅÒÉÖÁȟ ÅÒÒÏÎÅÁÍÅÎÔÅ ÄÁ 
palavra Holandesa wijd, usada para descrever os extensos lábios deste animal, 
adaptados para comerem capim. E o ÔÅÒÍÏ ȰÐÒÅÔÏȱ ÔÅÒÜ ÓÉÄÏ ÅÎÔÞÏ ÅÍÐÒÅÇÕÅ ÐÁÒÁ 
distinguir a segunda espécie Africana, a qual possui lábios em forma de gancho, 
adaptados para a sua dieta de folhas de árvores e arbustos6. 
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em 2007 e 4.880 em 2013, e a população do rinoceronte branco para cerca de 
17.475 em 2007 e 20.165 em 20132. A figura abaixo mostra as tendências das 
populações de rinoceronte branco e preto em África, destacando a relevância da 
África do Sul, a qual contém cerca de 93% de todos os rinocerontes brancos 
existentes no continente. 

 
Figura 1. Tendências da população de rinocerontes brancos e pretos em África, 
com destaque para a população da África do Sul (fonte: Milliken e Shaw, 2012) 
 
A grande maioria da população de ambas as espécies de rinoceronte (cerca de 
98%) encontram-se concentradas em apenas quatro países do continente: África 
do Sul, Namíbia, Quénia e Zimbabué2. A figura abaixo mostra a distribuição 
histórica e recente das duas espécies em África. 

Figura 2. Distribuição histórica e recente das populações do rinoceronte branco e 
do rinoceronte preto no continente Africano (adaptação dos mapas do San Diego 
Zoo8). 
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Em Moçambique, os registos históricos confirmam a ocorrência do rinoceronte 
branco (Cerathotherium simum simum) e do rinoceronte preto (Diceros bicornis 
minor)9,10,11. Jorge (2010), procedeu a uma revisão bibliográfica e recolha de 
dados mais recentes sobre a distribuição de rinocerontes em Moçambique, 
principalmente nos períodos de 1963 a 1979 e 2002 a 2009. O estudo é útil para 
ter uma percepção sobre as ocorrências por Distritos, apesar de não apresentar 
estimativas dos número das populações de rinocerontes nesses períodos.  
 
A população de rinocerontes brancos, nos anos 60s e 70s encontrava-se 
concentrada na região Sul de Moçambique, principalmente nas Províncias de 
Gaza e Maputo, ao longo das fronteiras com a África do Sul12. Enquanto que a 
população de rinocerontes preto estava dispersa pelas zonas Centro e Norte do 
país, havendo registos nas Províncias de Sofala, Manica, Tete, Zambézia, Cabo 
Delgado e Niassa13. A caça (legal e ilegal), exercia, já na década dos anos 70, uma 
pressão sobre a população de rinocerontes preto, levando alguns especialistas da 
altura a levantarem a possibilidade de a considerar já como extinta em grande 
parte do país14. 
 
A população de rinocerontes brancos, foi igualmente alvo de caça furtiva, tendo 
reduzido a números bastante insignificantes em todo o país. No âmbito do 
desenvolvimento do Projecto do Parque Transfronteiriço do Grande Limpopo, 
foram introduzidos cerca de 12 rinocerontes brancos no Parque Nacional do 
Limpopo provenientes do Parque Nacional do Kruger na África do Sul. 
Actualmente, com a excepção de casos pontuais ao longo da fronteira com o 
Parque Nacional do Kruger, onde alguns animais atravessam para Moçambique, 
já não existem rinocerontes no país. Pode-se hoje afirmar que as populações de 
rinoceronte branco e rinoceronte preto em Moçambique foram já extintas. A 
figura que se segue projecta a forma como a distribuição do rinoceronte branco e 
preto no país foi reduzindo nos últimos 50 anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.  Projecção da distribuição do rinoceronte preto e do rinoceronte branco 
em Moçambique ao longo das décadas (adaptado do trabalho de Jorge, 2010). 
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Tendências de caça furtiva 
 

A demanda pelo chifre do rinoceronte tem resultado num aumento explosivo dos 
níveis de caça furtiva em África, principalmente na África do Sul. A demanda vem 
da Ásia, principalmente do Vietname e possivelmente China15,16, onde o chifre do 
rinoceronte é utilizado como um símbolo de poder e fortuna e como um 
ingrediente em medicina tradicional para alegadamente tratar inúmeras 
situações que vão desde a febres e dores de cabeça, a alucinações e cancro17. Com 
o aumento da riqueza na Ásia, o preço do chifre de rinoceronte disparou, 
chegando o quilo a ser alegadamente comercializado nos mercados de Hong 
Kong e China por mais de US $60.0006,18.  

Desde 2006 a 2012, pelo menos cerca de 4.000 rinocerontes foram reportados 
como caçados ilegalmente em 11 dos 12 países Africanos onde ocorrem 
rinocerontes2. Cerca de 95% destes casos tiveram lugar na África do Sul e 
Zimbabué,  considerados como o epicentro da crise de caça furtiva ao 
rinoceronte na África Austral16,19. 

A África do Sul, com a maior percentagem de rinocerontes em África e no mundo, 
tem registado desde 2009 um preocupante, incomparável e imparável 
crescimento de caça furtiva ao rinoceronte. 

               

                      Classificação pela UICN  
 
A UICN (União Internacional para a Conservação da Natureza) classifica, na Lista 
±ŜǊƳŜƭƘŀ ŘŜ 9ǎǇŞŎƛŜǎ !ƳŜŀœŀŘŀǎΣ ƻ ŜǎǘŀŘƻ Řƻ ǊƛƴƻŎŜǊƻƴǘŜ ōǊŀƴŎƻ ŎƻƳƻ άǉǳŀǎŜ 
ŀƳŜŀœŀŘŀέΣ ƻ ǉǳŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ Ş ǇǊƻǾŀǾŜƭƳŜƴǘŜ ǉǳŀƭƛŦƛŎłǾŜƭ ǇŀǊŀ ǎŜǊ ƛƴŎƭǳƝŘŀ ƴǳƳŀ Řŀǎ 
ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ ŘŜ ŀƳŜŀœŀ ƴǳƳ ŦǳǘǳǊƻ ǇǊƽȄƛƳƻΦ h ǊƛƴƻŎŜǊƻƴǘŜ ǇǊŜǘƻ Ş ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ άŜƳ 
ǇŜǊƛƎƻ ŎǊƝǘƛŎƻέΣ ƻ ǉǳŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ Ǉƻǎǎǳƛ ǳƳ ǊƛǎŎƻ ŜȄǘǊŜƳŀƳŜƴǘŜ ŜƭŜǾŀŘƻ ŘŜ ŜȄǘƛƴœão na 
natureza. 



Abordagem estratégica para o combate ao tráfico ilegal e caça furtiva do elefante e rinoceronte 

WWF Moçambique   19 

 

Figura 4. Número de rinocerontes abatidos ilegalmente na África do Sul no 
período de 2000 a 2013 (fonte: South African Department of Environmental 
Affairs20). 

 

O Parque Nacional do Kruger (PNK), contendo as maiores populações de 
rinocerontes brancos e pretos da África do Sul, tem sido o palco principal da caça 
furtiva ao rinoceronte. Até 2013, cerca de 60% de todas as mortes de 
rinocerontes registadas ocorreram nesta área de conservação Sul Africana16. Os 
níveis de caça furtiva tem estado a aumentar ano após ano, mesmo com o nível 
de reacção que o Governo Sul Africano tem estado a investir. Algumas das 
medidas realizadas no PNK incluíram2,16,21:  

¶ aumento do número, da formação e das condições da força de fiscalização 
do Parque (cerca de 300 fiscais22), incluíndo a colocação de agentes da 
Força de Defesa Nacional da África do Sul (cerca de 265 soldados23,24), e 
melhores equipamentos (uso de helicópteros bem equipados com visão 
nocturna, uso cybertrackers e de veículos aéreos não tripulados). 

¶ a revisão do sistema judiciário, colocando penalizações bem mais severas, 
e aumentando a eficiência dos tribunais em processar os casos 
relacionados com crimes do rinoceronte, e  

¶ uma forte campanha de sensibilização pública. 

 

Esta preocupação em guarnecer as populações de rinocerontes nos Parques 
Nacionais na África do Sul tem se espalhado para outras regiões 
transfronteiriças, como por exemplo o Parque Nacional de Tembe. Este Parque 
faz fronteira com a Reserva Nacional de Maputo em Moçambique, e tem sido 
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também alvo de acções de furtivos vindos de Moçambique. Recentemente, o 
Parque reforçou também a sua capacidade de fiscalização incorporando soldados 
da Infantaria de Durban25.  

Mesmo com uma população de rinocerontes quase extinta, até 2012 
Moçambique aparecia como sendo o país Africano com quarto maior número de 
rinocerontes abatidos ilegalmente em todo o continente2. Os casos recentes de 
abate de rinoceronte envolvem animais que se aventuraram a atravessar a 
fronteira do PNK para Moçambique2,26. 

 

País 2006  2007  2008  2009  2010  2011  
2012  
(Setembro)  

Total 
do pais 

África do Sul 36 13 83 122 333 448 425 1,460 

Botswana 0 0 0 0 0 2 0 2 

Congo 0 0 2 2 0 0 0 4 

Malawi 0 0 0 0 0 0 1 1 

Moçambique  0 9 5 15 16 10 12 67 

Namíbia 0 0 0 2 2 1 0 5 

Quénia 3 1 6 21 22 25 12 90 

Swazilândia 0 0 0 0 0 2 0 2 

Tanzania 0 0 2 0 1 - 0 3 

Uganda 0 0 0 0 0 - 0 0 

Zâmbia 0 1 0 0 0 0 0 1 

Zimbabué 21 38 164 39 52 35 13 362 

  

Total  60 62 262 201 426 523 463 1,997 
 

Figura 5. Número mínimo de rinocerontes abatidos ilegalmente em África no 
período de 2006 a Setembro de 2012 (dados da AfRSG, TRAFFIC e Grupo de 
Trabalho do Rinoceronte da CITES2). 

 

Recentemente, Moçambique tem estado a emergir como sendo uma das 
principais fontes de furtivos a operarem na África do Sul2. A título de exemplo, 
apenas no mês de Março de 2013 o Parque do Kruger registou pelo menos 72 
incursões transfronteiriças provenientes de Moçambique, ligadas a caça 
furtiva 27. Um artigo da Sunday Times publicado a 20 de Abril de 2014, aponta as 
vilas de Massingir, Mapulanguene, Magude e Kabok como sendo as principais 
bases de onde partem expedições de furtivos de rinoceronte.  
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Figura 6. Principais rotas utilizadas por caçadores furtivos Moçambicanos para 
entrarem no Parque Nacional do Kruger na África do Sul (adaptado de Sunday 
Times, 20 Abril 2014). 

 

As operações de caça furtiva do rinoceronte estão bem organizadas e 
estruturadas, havendo indivíduos que comandam estas operações quer dentro 
do Parque Nacional do Limpopo, como na vila de Massingir. Estes indivíduos são 
localmente referenciados ÃÏÍÏ ÏÓ Ȱbossesȱȟ ÁÌÇÕÎÓ ÄÏÓ ÑÕÁÉÓ, alegadamente 
ÒÅÓÐÏÎÄÅÍ ÁÉÎÄÁ Á ÏÕÔÒÏÓ Ȱbossesȱ baseados na cidade de Maputo. O papel 
destes indivíduos normalmente é o de recrutar a equipa de furtivos, providenciar 
as armas e vender os chifres do rinoceronte a compradores que vem de Maputo.  

No artigo da Sunday Times acima referenciado, o jornalista apresenta informação 
ÄÅ ÕÍÁ ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁ ÔÉÄÁ ÃÏÍ ÕÍ ÄÏÓ Ȱbossesȱȟ Ï ÑÕÁÌ ÓÅ ÉÎÔÉÔÕÌÁ ÃÏÍÏ sendo o 
segundo homem mais rico da vila de Massingir e que afirma que a maior parte do 
dinheiro a circular na vila provém da caça ao rinoceronte. O artigo mostra uma 
fotografia de um lodge de 26 quartos, com restaurante e piscina no terraço, que 
ÅÓÔÅ Ȱbossȱ ÅÓÔÜ Á ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ ÃÏÍ Ï ÄÉÎÈeiro da caça furtiva.  

O grupo de furtivos que salta a fronteira para caçar o rinoceronte é composto 
normalmente por 3 pessoas, onde um é o atirador profissional, e os outros dois 
fazem o papel de batedores e carregam o machado e a alimentação. Para 
realizarem esta actividade o atirador ganha cerca de 1.500.000,00 Mtn, os outros 
ÃÅÒÃÁ ÄÅ χυπȢπππȟππ -ÔÎ ÃÁÄÁȟ Å ÎÏÒÍÁÌÍÅÎÔÅ ÒÅÃÅÂÅÍ ÕÍ ÄÅÐĕÓÉÔÏ ÄÏÓ Ȱbossesȱ 
antes de partirem para as operações, o que os coloca numa posição de grande 
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pressão para terem resultados23. Os valores monetários são bastante aliciantes, 
principalmente tendo em conta o nível de desemprego da região. Mesmo para 
alguém que esteja empregue na vila de Massingir, dependendo do seu nível 
académico e do tipo de emprego, o seu salário muito provavelmente irá rondar 
4.000,00 Mtn a 5.000,00 Mtn. Isto significa que numa noite, um furtivo recebe o 
equivalente ao que um trabalhador poderia fazer se acumulasse o seu salário por 
um período de pelo menos 12 anos.  

O processo de caça ilegal envolve jovens entre os 18 e os 35 anos, que acabam 
criando hábito a dinheiro ilícito, rápido e de grandes volumes, e aprendem como 
estabelecer e funcionar em redes criminosas. Isto poderá levantar problemas 
sociais bastante complicados, pois poderão entrar facilmente noutro tipo de 
actividades criminosas no futuro, uma vez tendo já estabelecido as redes que 
facilitam o aceso, transporte e venda de mercadorias ilícitas. 

As operações dos furtivos são bastante dinâmicas, com a habilidade de mudarem 
de estratégia facilmente para se adaptarem e estarem sempre à frente das 
operações de fiscalização. Normalmente usam o dinheiro como forma de 
corromperem e obterem informações que lhe são pertinentes onde e quando 
necessário28. Numa das áreas privadas a sul de Massingir, foi encontrado um 
indivíduo no mato com cerca de 1 milhão de Meticais no bolso29. Valor que se 
acredita ser para criar a sua rede de cúmplices.  

A forma de operarem dos furtivos leva a crer a existência de sindicatos bem 
organizados, os quais providenciam acesso a equipamento de alto calibre e em 
bom estado de conservação. O número de armas apreendidas tem estado a 
aumentar, e o tipo de armamento utilizado tem mudado (ver figura 7). Nos 
últimos anos, tem sido apanhadas muitas mais AKM-47 do que Mausers, e 
começou-se a apanhar um número elevado de armas de alto calibre (e.g. 375 e 
458) muitas delas em bom estado de conservação, dando a percepção de serem 
ou novas ou bem mantindas. As armas são normalmente alugadas às brigadas de 
furtivos, por valores que variam entre 60.000,00 Mtn a 90.000,00 Mtn30. A 
origem das armas é também razão de preocupação, estando muitas delas ligadas 
a agentes de segurança e protecção. Uma das armas da Policia da República de 
Moçambique (PRM) de Massingir foi apanhada 3 vezes consecutivas em 
actividades de caça furtiva no PNL31. Em Julho de 2013, 3 agentes da PRM da vila 
de Magude foram indiciados por envolvimento em actividades de caça furtiva do 
rinoceronte e facilitarem a aquisição de armas32. Dois meses mais tarde, em 
Setembro de 2013, na mesma vila de Magude, a Polícia deteve 6 furtivos com 
uma arma de calibre 458, a qual tinha sido passada aos furtivos por um agente 
da Guarda da Fronteira, o qual confessou que a recebeu de um antigo 
combatente33.  
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Figura 7. Número de armas apreendidas pelo Parque Nacional do Limpopo no 
período de 2008 a Março de 2014 (dados do Parque Nacional do Limpopo). 
 

Diversos casos de conivência e envolvimento de agentes da Guarda Fronteira e 
da PRM foram já revelados em artigos de jornais. No início deste ano toda a 
Unidade Policial de Massingir foi mudada como resultado do seu envolvimento 
em actividades de caça furtiva34. Alguns dos operadores das fazendas de bravio a 
sul de Massingir, que antes cooperavam com a Guarda da Fronteira e a PRM nas 
actividades de fiscalização, ao se aperceberem do grau de corrupção e 
envolvimento de muitos destes agentes em actividades de caça, tem evitado ao 
máximo tais operações conjuntas. 

Para além destes casos de envolvimento directo de alguns agentes em casos 
ilícitos, há também a necessidade de se reforçar o sistema de segurança e 
atendimento à ordem pública. Em Dezembro de 2013, o Parque Nacional do 
Limpopo sofreu uma tentativa de arrombamento do seu cofre. Durante o 
processo, os assaltantes assassinaram um dos guardas. O caso foi colocado na 
Polícia Distrital, a qual até a data de realização deste estudo (i.e. em seis meses) 
não tinha enviado ninguém ao Parque de forma a iniciar com o processo de 
investigação. Para além desta situação, em Março de 2014, um carro do Parque 
Nacional do Limpopo foi apedrejado e três guardas fiscais foram brutalmente 
agredidos por membros da comunidade de Makanduzulo (uma das vilas que se 
encontra dentro do Parque), quando regressavam de uma operação de 
fiscalização. Apesar do caso ter sido exposto não houve resposta por parte da 
PRM, o que cria um ambiente de impunidade da lei. 

A conivência em actividades de caça furtiva afecta também o pessoal do Parque 
Nacional do Limpopo. Recentemente, oficiais séniores do PNL foram retirados 
por envolvimento em caça furtiva, e acredita-se que existam muitos mais 
guardas fiscais e outros oficias séniores igualmente envolvidos35. 
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Moçambique surge então como um entreposto rentável para exportação de 
chifres ilegais para os mercados Asiáticos2. Embora existam dados precários, 
acredita-se que um número crescente de chifres de rinocerontes estejam a sair 
dos portos Moçambicanos, incluíndo através do Aeroporto Internacional de 
Maputo e da Beira, passando por outros pontos como Nairobi (Quénia) e Adis 
Abeba (Etiópia) antes de chegar ao seu destino na Ásia2. No Aeroporto 
Internacional de Maputo, foram apreendidos, em 2013 20 chifres de 
rinocerontes, e 6 neste primeiro trimestre de 2014.  

 

 
Figura 8. Algumas das apreensões de chifres de rinoceronte e marfim feitas em 
Moçambique e noutros países (com proveniência de Moçambique) nos últimos 
anos36,37,38,39,40,41,42,43,44,45. 
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Estima-se que cerca de 4.063 chifres de rinocerontes tenham sido exportados 
ilegalmente de África no período entre 2009 a Setembro de 20122. Apesar de 
haver uma crescente sensibilização sobre o assunto, as capacidades para 
detectar e recuperar os chifres tem estado a reduzir, de cerca de 68% em 2001 
para 5.2% em 201219. Esta queda coincide com um envolvimento crescente de 
sindicatos de crime organizado nesta actividade2. 

Estas actuais tendências de caça furtiva ao rinoceronte não são sustentáveis e 
poderão reverter todo o trabalho de conservação feito nas últimas décadas, e 
colocar as populações do rinoceronte branco e preto em sérios riscos de extinção 
no continente2. 
 

 

B. O caso do elefante 

 
Distribuição e Números  

O elefante Africano (Loxodonta africana) é o maior mamífero terrestre do 
mundo, e ocupa diversos habitats do continente Africano que incluem desde 
florestas a savannas e desertos. Actualmente, o elefante Africano encontra-se 
distribuído apenas em cerca de 37 países na África sub-sahariana46. Os dados 
mais recentes da base-de-dados do elefante Africano estimam a população do 
elefante Africano entre 419.000 a 650.00047.  

A região da África Austral é a única que tem revelado uma população de elefantes 
relativamente estável e até em estado de crescimento em alguns nódulos48. 
Outras regiões tem revelado um cenário bastante preocupante, com tendências 
negativas da população de elefante, como é o caso da África Central onde se 
estima uma queda de cerca de 60% no número de elefantes nos últimos 10 
anos49,50. A região da África Austral contém a grande maioria da população com 
cerca de 55%, enquanto que a região da África Oriental cerca de 28%, Central 
cerca de 16% e a Ocidental menos de 2%50. Na África Austral, o Botswana 
contém de longe a maior população de elefantes da região, com cerca de 133.088 
estimados em 201251. 

               

                      Classificação pela UICN  
 
A UICN, considera, na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas, o estado de conservação 
do elefante Africano ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ ά±ǳƭƴŜǊłǾŜƭέ52. Isto significa que as evidências levam a 
considerar que a espécie está em alto risco de extinção, dado principalmente aos níveis 
de redução do tamanho da sua população, e da sua área de abrangência53. 
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Em Moçambique, o Ministério da Agricultura promoveu em 2008 a realização de 
uma contagem aérea de espécies de fauna a qual cobriu várias partes do país, 
com uma intensidade de amostragem de 2.35%. Este estudo combinou os 
resultados da sua contagem com as estimativas recentes de contagens anteriores 
em áreas que não foram alvo do estudo (e.g. Reserva Nacional do Niassa e o 
Distrito de Mágoè). Essa contagem estimou a população de elefantes em 
Moçambique em cerca de 22.00054. Em 2010, foi aprovado Plano Nacional de 
Maneio do Elefante Africano, o qual apresentou uma estimativa da população de 
elefante no país em cerca de 20.000 elefantes.  
 
Utilizando a informação disponível dos estudos acima referidos, do estudo de 
Ntumi et al em 2009, e das contagens mais recentes foi possível calcular uma 
estimativa mais actual da população de elefantes em Moçambique. Foram 
utilizados os dados das seguintes áreas: Reserva Nacional de Maputo, Parque 
Nacional do Limpopo, Parque Nacional da Gorongosa, Reserva Nacional de 
Chimanimani, Coutada 9, Reserva Nacional de Marromeu, Tchuma Tchato, 
Reserva Nacional do Gilé, Parque Nacional das Quirimbas, Corredor Quirimbas-
Niassa, Reserva Nacional do Niassa, região a Sul da Reserva do Niassa, e 
Chipange Chetu. Embora os dados não permitem uma estimativa completa e 
precisa, o número total de elefantes em Moçambique até o período de 
2011/2012 foi calculado em cerca de 22.300. O gráfico abaixo mostra as 
tendências da população do elefante no país no período de 1974 a 2011.  
 
 

 
Figura 9. Estimativa da população de elefantes 1974 ɀ 2011 (adaptado de Ntumi 
et al 2009, com dados mais recentes de contagens aéreas).  
 
Embora cerca de 70% da população de elefantes encontre-se em apenas duas 
áreas do país (a Reserva Nacional do Niassa, com quase cerca de metade da 
população de elefantes do país, e o Distrito de Mágoè), a distribuição da 
população de elefante no país encontra-se fragmentada em cerca de seis sub-
populações localizadas nas seguintes regiões54,55:  
 


